
OESEN
SECRETARIADE  
VOLVMENTO RURAL 

C OW GOVERNO 

ikZ 	
Salvador, 09 de fevereiro de 2021. 

OFICIO CAR NO /21  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

EXMO. SR. DR. MARCUS VINICIUS DE BARROS PRESIDIO 

PROCESSO TCE/BA/74 58/20 
ORIGEM: SECRETARIA DA FAZENDA / SECRETARIA DA ADMINISTRAçAO 

AUDITORIA: GESTAO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO 

RESPONSAVEL: WILSON JOSÉ VASCONCELOS DIAS 

A Companhia de Desenvolviniento e Ação Regional 

- CAR, empresa püblica do Estado da Bahia, vinculada a Secretaria de 

Desenvolvirnento Regional - SDR, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

13.221.247/0001-80, corn sede na Avenida Luiz Viana Filho, 250, Conjunto 

SEPLAN, Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador-Bahia, neste ato 

representada pelo seu Diretor Presidente WILSON JOSÉ VASCONCELOS DIAS 

e pelo seu Gerente Aclmthistrativo e Financeiro FREDERICO S. WENCESLAU 

DA SILVA vern, diante do PROCESSO TCE/BA/7458/20, NOT.2594/20, 

apresentar as informaçOes a seguir. 

Inicialmente cumpre destacar que a CAR ama de forrna a acomparihar e acatar 

as recomendacOes oriundas dos ôrgàos de controle do Estado da Bahia, 

aprimorando e aperfeicoando todas as açOes da companhia e de seu corpo 

têcnico a bern da legaildade e da rnelhor prestacão do serviço püblico. 

Analisando o relatório de auditoria desta Colenda Corte de Contas a respeito 

da gestão de pessoal do Poder Executivo no ämbito do Estado da Bahia, 

Secretaria da Administracão (SAEB) e da Secretaria da Fazenda (SEFAZ), corn 

relaçâo a CAR, elencamos a seguinte observação, in verbis: 

Sugere-se determinar a SESAB, SEC, SEAP, UNEB, FUNDAC, 

AGERBA e CAR: 

Retificar, no universo dos ajustes vigentes, a 

classificaçAo orçamentária das despesas que tenham por 

objeto a contratacão de pessoal 	 de 
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a 	 — - 	 E1_ a CAR DO ESTADO 
servidor on de empregado pUblico, para o elemento de 

despesa "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de 

Contratos de Terceirizacão", em obediência ao que dispOe 

0 artigo 18, § 10, da LRF; 

Ademais, o respectivo relatOrio tambérn efetua a seguinte consideração: 

"Deficiëncia de normativos para disciplinar a composicão quantitativa e 

qualitativa do quadro de pessoal das secretarias/OrgAos/entidades (Item 

2.1.2)". 

Esta companhia adotará todas as medidas necessârias e cabIveis ao 

cumprirnento da recomendacão da auditoria, retificando no âmbito dos 

ajustes vigentes a classificacão das despesas cujo objeto refira-se a despesas 

de pessoal, como destacado pela equipe de contas. A CAR passarã a orientar 

sua equipe e buscar implementar as medidas tendentes a methoria da 

execucão e classificacao de despesas, na forma da legislação. 

Por oportuno cumpre ressalvar que em relaçao a esse questionamento do TCE, 

a Contratação de pessoal - Terceirizado se baseia no seguinte critério: 

- Na elaboraçao do orçarnento para despesas de custeio, a SPO/SEPLAN 

distribul a cota pelas açOes e os elementos de despesas são baseados nas 

despesas do exercIcio anterior, em que é verificado a despesa com empresas 

terceirizadas. Em consulta a SEFAZ/DICOP, a mesma orienta que, as despesas 

com pessoal terceirizado sejarn empenhadas no elemento de despesa 349037, 

pois o elemento 339034 - estabelece que estas despesas deverão constar corno 

Despesa de Pessoal. No entendiniento da SEPLAN, as despesas corn 

contratacão de terceirizadas constitul urn serviço temporàrio, para atender a 

urn projeto, nao tendo vinculo empregaticio com o Estado. 

A CAR, então, para atendirnento ao quanto recomendado pela auditoria, esta 

procedendo consuMa a SEFAZ e SEPLAN, buscando a uniforrnizaçao do 

entendirnento, para verificar se a mesma ira autorizar a mudança do elemento 

de despesa, urna vez que se isso for feitAR, to 	ado deverá adotar 

Ref.2543967-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
W

M
JU

0O
D

Q
0



SECRETARIADE 

- 	

DESENVOLVIMENTORURAL 

IM 
$ C4R GOVERNO 

DOESTADO 

mesmo procedimento. Em anexo seguem as correspondëncias eletrOnicas 

trocadas entre a CAR e a SEFAZ informando o quanto recomendado por esta 

Corte de Contas, demonstrando que a empresa buscou adequar suas 

atividades ao quanto disposto no relatOrio de auditoria. 

Assirn, estando a comparihia adstrita as decisOes da SEFAZ uma vez que a 

mesma é a Secretaria responsãvel pelo provimento e admiriistracão dos 

recursos financeiros para viabilizar as politicas pUblicas do Estado e orientar 

cidadao quanto a importaricia do pagamento dos tributos e do controle da 

aplicacão dos recursos pUblicos, aguardainos manifestaçao para acollthnento 

da recomendação desta Corte de Contas. 

Note-se que a SEPLAIN sugeriu a CAR observar o quanto disposto no art.99 da 

1,130-2019, lei 11013.973/2018, senào vejamos, in verbis: 

Art. 99 - As despesas decorrentes de contratos de 

terceirização de mao de obra que se referem a substituiçao 

de servidores e empregados pUblicos, de acordo corn o 
10 do art. 18 da Lei de Responsabifidade Fiscal e aquelas 

referentes a ressarcimento de despesa de pessoal 

requisitado, serão contabilizadas como "outras despesas 

de pessoal" e computadas no cãlculo do limite de que trata 

artigo anterior da presente Lei. 

Reforcamos as justificativas apresentadas a auditoria no sentido de que, a 

exemplo do contrato firmado entre a CAR e a FLEM, ao contrário do quanto 

afirmado, as despesas relacionadas neste instrumento não podem ser 

caracterizadas como despesas corn pessoal decorrentes de contratos de 

terceirizacão de mao de obra (direta e indireta), relacionadas a substituicão de 

servidor ou de empregado pUblico e nao representam qualquer risco de 

desajuste fiscal do estado, objetivamente porque atendem a urna atividade 

especIfica e bem delincada, a uma prestacão de servico, como no caso em 

epigrafe aos serv!ços técnicos de assentamento, proveniente do convénlo 

firrnado entre a SDR e o INCRA. Alterar tal disposicäo, como equivocadamente 

- W-1 a We ~gi I 
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sugerido, conduziria a modificação do intuito real corn o qual 0 instrumento 

foi firmado. 

Nesse sentido, vejarnos que a partir da anãlise do objeto pactuado no contrato, 

fica claro que a prestacäo de servico encontra-se adequada ao elemento de 

despesa na qual se encontra, sobretudo porque a CAR nao vislumbrou 

contratar pessoal, mas servico, pontual e especifico, sendo financeiramente 

qualificado como a iegisiação determina. 0 entendimento esbocado pela 

auditoria acaba divergindo do objetivo da contratacão, onde não ha 

substituicão de pessoal efetivo. As despesas como contratadas estão 

devidamente ciassificadas levando-se em consideracão o objetivo da 

Adrntnistracâo corn a contratacão da ernpresa parceira para a prestacão do 

serviço. 

Nesse sentido, vejamos que o objeto do instrumento estã absolutarnente 

vinculado a prestacão de serviço para urn objetivo especIfico, cxecucão de 

atividades provenientes do convënio firrnado entre SDR e INCRA, não havendo 

o que se falar em terceirizacão de mao de obra on pagamento de despesa corn 

pessoal e consequenternente em alteraçäo do elemento de despesa, posto que 

nos moides em que foi firmada e executada a contratação, ha atendimento da 

iegisiacäo corn relacão a todos os seus terrnos, inclusive ciassificaçao 

orçamentária. 

De outro turno, alterar o elemento de despesa e entender a despesa de modo 

diverso, como sugerido pela auditoria, conduziria o gestor a desobediëncia da 

legisiacão no tocante ao concurso pUblico e terceirizacäo de mao de obra, o 

que traria riscos para a Adniinistração Püblica, o que não ê de sobrernaneira o 

intuito dessa gestao, urna vez que nao podem ser objeto de execuçäo indireta 

(terceirizacão) as atividades inerentes as categorias funcionais abrangidas pelo 

piano de cargos do Orgão on entidade. Frise-se nào se pode confundir 

terceirização de atividade corn terccirizacão de mao de obra. No contrato em 

comento os objetivos da Administracão PUblica estao bern definidos e pautado 

na boa fé, a reiaçao foi travada e executada, bern como paga nos rnoides a 
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legalidade, econonilcidade, contratados, sob amparo dos principios da 

razoabilidade e eficiência. 

Assim, denote-se que a CAR continuarã atuando em conformidade corn o 

quanto disposto na legislação, buscando manter estrito compasso corn a 

SEPLAN e dernais Orgãos afins do Estado, para desenvoiver suas atividades 

corn legalidade e a bern do servico pUblico, estando sempre a disposicao para 

aprimoramento de suas atividades. 

De mats a mais, a empresa aguardará as acOes sugeridas pela auditoria a ser 

irnplernentadas pelo Governo do Estado da Bahia, SEFAZ e SAEB, bern corno o 

piano de ação conternplando acOes a realizar na forma do quanto certificado 

nos autos da auditoria que ora se cornenta, mantendo-se a disposicão dos 

rnesrnos para quaiquer esciarecimento e contribuiçao para o aicance e 

efetividade das acöes. 

Reafirrnarnos, por oportuno, nosso cornpromisso enquanto agentes a servico 

do interesse pUblico, em atuar adstritos aos principios legais, as normas 

adnilnistrativas e as orientaçOes dos Orgãos de fiscalizacao do Poder PUblico 

atuando corn a rnais pura idoneidade diante da i-es pUblica. 

Renovamos protestos de estima e consideraçào, ao passo em que nos 

colocamos a disposição desta Corte de Contas. 

Atenciosamente, 

WILSON'1o&NdLOS DIAS 
DIRETOR PRESIDENTE 

EXMO. SR  DR. MARCUS VINICIUS DE BARROS PRESIDIO 
PROCESSO TCE/BA/7458/20 
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Piataforrna 05, Avenida 4, 
Centro Adnilnistrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - CEP: 41745-002 

TCE-P1(CrOCOLO CERAL 
RECEI3JD0 

EMjjjO7, 02 4 
ellicio 5. Jesukewj,c  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA -CH'o 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Lucia Marina Borges Gomes
marina - Assinado em 12/02/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: KWMJU0ODQ0
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